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⁄⁄ MEIO AMBIENTE

Zoneamento do 
Guaíba poderá 
destravar processo 
de mineração

Uma antiga discussão em 
torno da possibilidade ou não da 
extração de areia no Guaíba está 
prestes a ter um desfecho. O zo-
neamento que avalia essa viabi-
lidade deve ser encerrado ainda 
no primeiro semestre deste ano, 
projeta a secretária estadual do 
Meio Ambiente e Infraestrutura, 
Marjorie Kauffmann. Atualmen-
te, existe uma ação civil públi-
ca que impede a liberação des-
sa atividade antes da realização 
do zoneamento. A questão gera 
polêmica, pois há quem defen-
da que seria uma importante 
movimentação econômica e que 
contribuiria para dar mais segu-
rança quanto a cheias na Região 
Metropolitana de Porto Alegre, 
e outros que temem os impac-
tos ambientais que essa prática 
pode acarretar.

Jornal do Comércio (JC) 
-  Quando o zoneamento do 
Guaíba deverá ficar pronto?

Marjorie Kauffmann - Acre-
dito que finalizamos no primeiro 
semestre deste ano. É preciso re-
desenhar o uso da areia da dra-
gagem, mas a dragagem para 
regulação de fluxos e segurança 
hídrica nunca esteve proibida, 
porém custa muito. Então, o que 
muitas pessoas argumentavam, 
inclusive antes da enchente, é 
que o custo da dragagem pode 
ser minimizado com o uso da 
areia como matéria-prima (para 
segmentos como da constru-
ção civil).

JC - Qual o ganho que se 
tem com o zoneamento?

Marjorie - O zoneamento é 
importante porque traz os aspec-
tos ambientais e um monte de es-
clarecimentos sobre as proprie-
dades da matéria-prima e sobre 
a influência da mineração nas 
margens. O mesmo foi feito para 
o rio Jacuí e, após o zoneamento, 
o licenciamento começou a ope-
rar com um dos sistemas mais 

modernos que temos no Brasil, 
que é o com dragas monitoradas 
por GPS, o que certamente será 
adotado para o Guaíba.

JC - Mas, o estudo pode 
apontar vantagens e desvanta-
gens da mineração no Guaíba?

Marjorie - Tudo na vida não 
é só bom ou só ruim. Dependen-
do do jeito que se faz e que se exe-
cuta a gente tem uma maior ou 
menor influência. O zoneamen-
to busca isso, fazer uma análise 
de matas ciliares e a influência 
da retirada e da comercialização 
de areia na biodiversidade como 
um todo. Temos várias campa-
nhas de levantamento de flora 
e fauna, da parte sedimentológi-
ca e foi feito também um levan-
tamento batimétrico, em alguns 
trechos. Tudo isso vai trazer me-
lhor assertividade.

JC - O zoneamento acaba-
rá com as discussões judiciais 
sobre o tema da extração da 
areia no Guaíba?

Marjorie - Acredito que sim. 
Porque a gente terá uma segu-
rança jurídica significativa e, 
mais que isso, o estudo vai tra-
zer mais especificações do ponto 
de vista macro do que o licencia-
mento tem que conter. Então, ele 
traz um benefício ambiental.

JC - A senhora esteve re-
centemente na Holanda ob-
servando ações de mitigação 
contra enchentes. Qual o seu 
balanço dessa experiência?

Marjorie - Acho que foi ex-
tremamente esclarecedora para 
nós essa viagem. É muito dife-
rente a gente ter a teoria, ter a ex-
plicação e ver na prática como as 
coisas funcionam e mais ainda 
ver as obras sendo executadas e 
qual a dinâmica que a sociedade 
usou a partir de uma sequência 
de desastres de inundações. A 
gente observa que foram várias 
soluções, então não existe uma 
receita de bolo para ser aplicada 
e o olhar da sociedade dos Países 
Baixos, principalmente quanto 
ao entendimento técnico da di-
nâmica da natureza, foi mudan-
do ao longo do tempo.

JC - Que lição destaca-
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É preciso redesenhar o 
uso da areia da dragagem, 
mas a dragagem para 
regulação de fluxos e 
segurança hídrica nunca 
esteve proibida

ria dessa missão aos Paí-
ses Baixos?

Marjorie - Que não será um 
setor só (que resolverá a questão 
das cheias). O público, o privado 
e a academia, é imprescindível 
que todos trabalhem de forma 
conjunta e com um objetivo co-
mum. Pela magnitude, pela di-
versidade, vamos precisar dessa 
comunhão do público com o pri-
vado e com o científico.

JC - E como fazer essa apro-
ximação dos diversos agentes 
envolvidos com o tema?

Marjorie - O governo, den-
tro do Plano Rio Grande (Progra-
ma de Reconstrução, Adaptação 
e Resiliência Climática do Rio 
Grande do Sul), busca muito essa 
conexão com as universidades. 
A Secretaria do Meio Ambiente 
e Infraestrutura, por exemplo, 
tem um acordo de cooperação 
técnica com o Instituto de Pes-
quisas Hidráulicas (IPH/Ufrgs). 
A gente ouviu muito na Holanda 
a palavra eficiência, os sistemas 
precisam ser eficientes. Então 
as nossas visitas acompanha-
ram obras gigantescas, bilioná-

rias (como comportas e diques), 
e também obras ou ações mais 
simples (como estruturas urba-
nas de menor porte desenhadas 
para conter inundações e casas 
de bomba) que com certeza po-
dem ser implementadas em um 
curto espaço de tempo e que tra-
tam de suporte imediato para 
as pessoas.

JC - Que diferença a senho-
ra citaria entre a realidade ho-
landesa e a gaúcha em relação 
às possibilidades de mitigação 
de efeitos de enchentes?

Marjorie - Um diferencial 
que a gente observa na Holan-
da é que ainda tem possibilida-
de de deslocamento da habita-
ção. A gente vai ter que colocar 
isso na balança e as revisões dos 
planos diretores (nos municípios 
gaúchos) já apresentam áreas 
onde dificilmente intervenções 
vão se viabilizar, principalmen-
te quanto a moradias nesses lo-
cais (de risco).

JC - Como garantir que nas 
trocas de governo também 
não se mude a mentalidade de 
preservação a cheias?

Marjorie - Tem uma série 
de maneiras para tentar perpe-
tuar esses projetos que são im-
portantes. Tem a criação de leis. 
Mas, precisamos incluir as pes-
soas, porque os governos mu-
dam, porém eles são escolhidos 
pela população. Eu observei que 
na última eleição todos os pre-
feitos tocaram no ponto inunda-
ção. Isso é muito bom, porque ti-
vemos um amadurecimento das 
propostas dos governos munici-
pais que são um nível de gover-
nança onde temos a maior inser-
ção com a população.

JC - No que consiste o pla-

nejamento de integração dos 
estados do Conselho de Desen-
volvimento e Integração Sul 
(Codesul) para realizar o moni-
toramento climático?

Marjorie - O Codesul tem o 
benefício de ter estados (PR, SC, 
RS e MS) com sistemas naturais, 
econômicos e financeiros mui-
to semelhantes. A nossa ideia é 
desenhar e institucionalizar as 
ações conjuntas e depois integrar 
os sistemas de monitoramento 
e alerta. Não é criar uma nova 
sala de situação (onde é possí-
vel acompanhar os modelos hi-
drometeorológicos) para os es-
tados, mas é que todas as salas 
de situação dos estados tenham 
acesso a uma plataforma única, 
onde as respostas climáticas es-
tão sendo expostas. É ter em um 
lugar só as informações e, além 
disso, ter o fluxo de apoio defi-
nido e possível de ser aciona-
do facilmente.

JC - Que ação o Rio Gran-
de do Sul trabalhará para a 
30ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas (COP 30), que será reali-
zada em novembro, em Belém 
(PA)?

Marjorie - A ideia é mais 
uma vez fortalecer o Plano Rio 
Grande. Eu viajo muito e escu-
to muito falar de planos climá-
ticos de outros estados e países 
e eu desconheço um plano de 
resiliência tão completo como o 
Plano Rio Grande. Vai ser o mo-
mento de colocarmos isso para 
mostrarmos que estamos traba-
lhando forte para que o Estado 
siga sendo próspero, que tenha 
condições de receber mais em-
presas e empreendimentos e que 
trabalha a questão climática.


